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em dois pontos: aumentou a Reserva Legal das 
i na Amazónia, de 50% passou para 80%; proibiu 
,riedades com áreas "abandonadas, subutilizadas 
iada segundo a capacidade de suporte do solo". 
éculo xr as normas de proteção da cobertura ve­
s económicos, buscavam a proteção das florestas 
~onservação dos solos, dos recursos hídricos e da 
avras, pretendia reforçar os vínculos entre a ma­
-vação de solos, águas, fauna e flora. 
rdo, o Código Florestal de 2012 não considerou o 
ruzido pela ciência sobre a manutenção da cobertu­
tais dos quais a vida humana depende2. Nele preva­
iso dos recursos naturais, solo e cobertura vegetal. 
ações introduzidas com o novo Código Florestal 
irviços ecossistêmicos advindos da manutenção de 
implo a APP e a reserva legal, prevalecendo os 
tos. Foram ignorados o efeito de vegetação na 
gico, tanto do ponto de vista de qualidade, como 

Deon Sette nos alerta que não precisaremos de 
im as salvaguardas preservacionistas das matas 
fo antes como APP e hoje não se enquadra mais 

' investigação científica que consta no livro é que 
da APP não foram suficientes para assegurar sua 

autora, se é possível destacar um em especial, foi 
ode ser um instrumento importante para o avanço 
ado na construção da inter e multidisciplinarieda­
' ou um retrocesso na preservação da biodiversi­
e da qualidade de vida. 

Prof. Dr. José Heder Benatti 
Professor da UFP A, pesquisador do CNPQ 

ódigo Florestal e a Ciência: Contribuições para o Diálogo. 
)gresso da Ciência, Academia Brasileira de Ciências Orga­
:::ódigo Florestal. 2. ed. rev. São Paulo: SBPC, 2012. 
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